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“Juiz: - Nome. Profissão.

Homem: - Philip Duncan. Cientista.

Juiz: - Que razões alega para ser contra a construção da bomba de hidrogênio?

Homem: - O respeito ao gênero humano.

Juiz: - Seja mais objetivo.”  

(Trecho da peça “A saída? Onde fica a saída?”, de Antônio Carlos Fontoura, Armando Costa e Ferreira Gullar, Grupo Opinião, RJ, 1967) 

O discurso do “profissionalismo” costuma ser aceito automaticamente como algo positivo e inquestionável: quem é “profissional” é “competente” (outra palavra que dispensa considerações; ninguém pergunta, “competente para quê?”), “responsável”, “equilibrado”, “justo”. Sem ser questionado, esse discurso opera milagres. O principal deles é certamente o de apagar a possibilidade da discussão política, encobrindo, como toda ideologia, o próprio caráter ideológico que lhe é inerente. A união de empresários e trabalhadores em torno desse mesmo ideal é um desdobramento lógico desse milagre. 

Mas a questão pode ser colocada de modo a revelar ambigüidades. É o que se pode perceber, embora com algum esforço, no ainda incipiente debate brasileiro acerca do que deva ser o “bom jornalismo”: enquanto uns argumentam com a “postura profissional” para mascarar o modo de produção da notícia, o processo de escolha que determina o que sai e o que não sai no jornal e os critérios de edição, outros procuram utilizar politicamente esse conceito, acreditando que é justamente através da defesa do “profissionalismo” que se pode combater e limitar o poder da empresa na manipulação da informação. 

A crítica a esses dois discursos implica a crítica ao próprio conceito de profissionalismo, e à concepção de objetividade que o sustenta. A partir daí, pretendemos mostrar que a questão está deslocada, porque procura argumentos técnicos para enfrentar um problema político e ético, ocultando o papel que o jornalismo desempenha, podendo atuar tanto na reiteração e sedimentação de valores conservadores quanto na direção oposta. 

A historicidade das técnicas
A objetividade no trato da informação vincula-se à idéia de “imparcialidade” e costuma ser encarada como requisito básico para o exercício do “bom jornalismo”. Consequentemente, são esses os pressupostos que conformariam uma postura “profissional” daquele que exerce essa atividade. Radicalizando esses pressupostos, toda emoção seria supérflua, toda afetividade deveria ser rejeitada como uma ingerência indevida no relato dos “fatos”, a serem apresentados de modo que “o próprio leitor faça o seu julgamento”. 

Ao tratar da historicidade das técnicas, Nilson Lage mostra que a objetividade e a imparcialidade vieram substituir o desgastado jornalismo interpretativo e opinativo, quando não abertamente panfletário, que marcou a imprensa burguesa até a revolução francesa
. São conceitos que cumpririam o mesmo papel de reiteração ideológica, mas “apresentando como equilibradas e, portanto, naturais, as perspectivas dadas como boas, eliminando como subjetivas as disposições inconvenientes de análise crítica e estabelecendo, necessariamente a priori, critérios de aferição da verdade” (tomada aqui, como quer o autor, como adequação do enunciado aos fatos).

O conceito de objetividade corrente, diz Lage, “consiste basicamente em descrever os fatos tais como aparecem; é, na realidade, um abandono consciente das interpretações, ou do diálogo com a realidade, para extrair desta apenas o que se evidencia. A competência profissional passa a medir-se pelo primor da observação exata e minuciosa dos acontecimentos do dia-a-dia”. 

Embora ressalte a inevitável presença (que chama significativamente de interferência, palavra que vem carregada de um sentido negativo) da subjetividade na escolha dos fatos a noticiar, nas prioridades para a ordenação do texto e na edição da matéria, o autor destaca as vantagens do procedimento adotado a partir dos valores de objetividade e imparcialidade. Entre elas, “o compromisso com a realidade material, a aceleração do processo de produção e troca de informações e a denúncia das fórmulas arcaicas de manipulação do texto”. Assim, “a proposta de uma linguagem absolutamente transparente, por trás da qual se apresentasse o fato íntegro, para que o leitor produzisse o seu julgamento, conduziu os jornalistas a uma atitude de indagação e lhes deu, em certas circunstâncias, o poder de buscar o seu próprio ponto de equilíbrio, desenvolvendo um conceito de verdade extraído dos fatos com o extraordinário poder de convencimento dos próprios fatos”.

Está aí, talvez, a matriz do pensamento que justifica a defesa da “objetividade” (e consequentemente do “profissionalismo”) contra a “manipulação”, que, agora, livre das “formas arcaicas”, modernizou-se: tornou-se invisível. Impossível, evidentemente - como o próprio autor reconhece -, falar de “linguagem absolutamente transparente”. Como, então, uma tal ficção poderia ajudar na formulação de ações concretas?

A explicação talvez esteja no contexto político em que a proposição foi formulada. Não se pode esquecer que Lage escreveu seu livro durante a ditadura, nos anos 70, quando a atividade jornalística no Brasil estava sob censura. Argumentar que “os fatos falam por si”, apesar do que haja de contradição lógica (pois obviamente os fatos não falam, quem fala é quem os identifica como importantes e os traduz como notícia), é uma forma de apresentá-los como “neutros” e, assim, inversamente, utilizá-los politicamente contra quem os quer silenciar. Se raramente era possível divulgar a informação inconveniente, pelo menos obrigava-se o censor a mostrar a tesoura. 

Do mesmo modo, hoje que o poder de censura passou - ou melhor, retornou - às mãos dos empresários, defender a “objetividade” e o “profissionalismo” seria uma forma de reagir aos interesses comerciais que cada vez mais se impõem
. Estudos sociológicos ingleses e americanos referem-se a essas pressões de mercado e sustentam que os jornalistas usam o “profissionalismo” contra o “comercialismo”, no que seria uma estratégia de defender a objetividade como forma de afirmar e demarcar seu espaço profissional. Citando Carey, Chibnall
 aponta a transformação operada na apreensão do sentido da objetividade, baseada originalmente em motivos comerciais (“servir politicamente um público heterogêneo sem alienar nenhum segmento significativo”) e que depois se tornaria um cânone de competência profissional e fundamentaria a “ideologia da responsabilidade social”. 

No caso americano, Tuchman afirma que há, além do mais, uma séria preocupação em atender à racionalidade industrial da produção da notícia e evitar processos judiciais. Os jornalistas “defendem que, se todos os repórteres reunirem e estruturarem os ‘fatos’ de um modo descomprometido, imparcial e impessoal, os prazos serão respeitados e os processos de difamação evitados”
. 

Sobre o profissionalismo, visto também como uma demanda dos jornalistas, Soloski argumenta que, “para muitos estudiosos do profissionalismo, os objetivos e os procedimentos das organizações comerciais burocráticas levarão inevitavelmente ao conflito com os objetivos e os procedimentos dos seus profissionais. Por outras palavras, a fidelidade dos profissionais às suas normas deontológicas leva-os a entrar em conflito com intuitos lucrativos da organização comercial”, o que estaria a indicar uma incompatibilidade entre as ideologias do profissionalismo e do capitalismo, uma vez que “aparentemente, a ideologia do profissionalismo tem fortes componentes anti-lucro e antimercado que estão manifestos na idéia do serviço para a sociedade”. No entanto, o autor lembra que essa oposição é ilusória, pois “profissionalismo e capitalismo estão estritamente relacionados e partilham as suas raízes históricas”
. 

Um dos problemas dessas análises é que elas não identificam conflitos ideológicos no interior das redações. Ao contrário, a defesa do profissionalismo é vista como uma reação a pressões comerciais (e políticas) externas e estranhas ao trabalho da imprensa, que adotaria princípios compartilhados tanto por editores e repórteres. Foi esse, aliás, o tom da “rebelião” no Los Angeles Times, que em outubro de 99 publicou uma revista especial sobre o Staples Center, um centro de esportes e entretenimento, sem informar aos jornalistas e ao público que o jornal era sócio do empreendimento. Coube a uma estrela da redação, David Shaw, a edição do caderno especial publicado em 20 de dezembro com a versão dos jornalistas sobre o episódio. Num dos artigos, ele ressalta que os jornais sistematicamente cospem no prato em que comem (oferecido pelos anunciantes) devido ao seu “compromisso com o público”, e reitera a necessidade de preservação da linha divisória entre a área editorial e o departamento comercial. Seria esta uma distinção básica do jornalismo, pois, em atividades empresariais clássicas, “espera-se que todos trabalhem em torno do objetivo comum de melhorar o desempenho financeiro da empresa - isto é, aumentar os lucros; os jornais devem certamente ter lucro para sobreviver, e obtê-lo tem sido tradicionalmente a tarefa do setor comercial, aquelas pessoas que vendem anúncios e assinaturas e cuidam do marketing do jornal. A área editorial - os repórteres e editores (grifos nossos) - sentem que devem sua lealdade básica não aos anunciantes nem à empresa - o jornal -, mas aos princípios básicos do jornalismo”
. 

Essa perspectiva reitera o sentido público e a “responsabilidade social” da atividade, mas considera possível preservar a prática jornalística dos vínculos econômicos e políticos estabelecidos pela empresa - o que será questionado ao fim deste artigo. Além disso, reforça a concepção corporativa em torno dos jornalistas, independentemente dos cargos que ocupam, e não enxerga conflitos ideológicos intraprofissionais. No entanto, o próprio jornalismo americano é pródigo de exemplos de que “editores e repórteres” não agem necessariamente num mesmo sentido
. Na França, Serge Halimi aponta a conivência de jornalistas famosos com o poder (político e econômico) e suas consequências na qualidade da informação que chega ao público
. No Brasil, começam a se tornar populares os depoimentos de repórteres que revelam suas estratégias para fazer passar informações contrárias à orientação da pauta, evidenciando  conflitos no interior da profissão, conforme (mas não apenas) as posições hierárquicas de cada um
. Conflitos que ficam mais explícitos durante a cobertura de campanhas políticas, como foi o caso da primeira eleição direta no Brasil após 25 anos de ditadura. O repórter Ricardo Kotscho, que então desempenhava a função de assessor do candidato Luis Inácio Lula da Silva, dá um exemplo que permite perceber distinções de comportamento entre repórteres:

"Na época da censura, dos militares, tinha muito colega que achava que não valia a pena insistir em determinadas matérias, porque elas não iam sair mesmo. E tinha gente que fazia sempre, porque alguma coisa acabava sendo publicada. Hoje, eu também sou testemunha dessa luta de alguns repórteres, e é do Globo o exemplo de repórter que melhor cobre o Lula em São Paulo. Ela é a primeira a chegar, a última a sair, escreve pra burro e não publicam porra nenhuma, mas ela descobriu pra ela mesma um jeito de não desanimar, porque sabe que essa mesma matéria que não sai no Globo vai pra Agência Globo e vai acabar saindo em vários jornais pelo país afora.” 
 

São conflitos que, portanto, não revelam necessariamente uma ambição por ascensão profissional pura e simples (de modo que o repórter crítico de hoje será o editor conservador de amanhã), mas podem indicar mesmo o desejo de afirmação de um jornalismo a serviço das mudanças sociais. 

A permanência do mito

A atividade crítica costuma esbarrar num impasse quando parte dos mesmos pressupostos que deseja questionar. É o que ocorre com a tentativa de lidar com o conceito de objetividade para a definição do sentido do profissionalismo entre os jornalistas.

Em dois anos de pesquisa, Tuchman notou que a questão de mais difícil resposta para os jornalistas foi a que lhes solicitava uma distinção clara entre “notícia objetiva” e “notícia de análise”. 

“Vários repórteres e um assistente de editor da seção local disseram que não sabiam. (...) Colocado perante o dilema, o jornalista invoca de novo o seu news judgement profissional - entendido como a sua experiência e senso comum que lhe permitam atribuir aos “fatos” o valor de ‘importantes’ e ‘interessantes’.” 

Em seu estudo sobre gêneros jornalísticos, Chaparro mostra, porém, que a questão está deslocada, e demonstra o equívoco original nessa concepção de objetividade como princípio para o exercício da profissão
:      

“Dogmatizado o paradigma, desenvolveram-se, como valores definitivos, conceitos que iludem os leitores, como esse de levá-los a acreditar que a paginação diferenciada dos artigos garante notícias com informação purificada, livre de pontos de vista, produzida pela devoção à objetividade. Como se tal fosse possível, e até desejável.

(...) A conservação dessa matriz reguladora esparrama efeitos que superficializam o ensino e a discussão do jornalismo e tornam cínica a sua prática profissional.” 

No entanto, diz o autor, “trata-se de um falso paradigma, porque o jornalismo não se divide, mas se constrói com informações e opiniões”. 

A apuração e a depuração, indispensáveis ao bom relato, são intervenções valorativas, intencionadas por pressupostos, juízos, interesses e pontos de vista estabelecidos. Como noticiar ou deixar de noticiar algum fato sem o componente opinativo? Por outro lado, o comentário - explicativo ou crítico - será ineficaz se não partir de fatos e dados confiáveis, rigorosamente apurados.

Chaparro conclui que a divisão entre notícias (news) e comentários (comments), operada no início do século XVIII, não representou uma separação entre informação e opinião, mas entre dois tipos de texto, um com uma estrutura formal argumentativa, outro com estrutura formal narrativa.

No "policiamento" da opinião, que os crentes da objetividade fazem, é claramente identificável um viés moralista, como se a opinião, só por si, tornasse suspeita a informação. E a questão não é moral nem ética, mas de estratégia interlocutória: para o relato dos acontecimentos, a narração é mais eficaz. Ao relatar-se, conta-se uma história, com suas complicações e seus sucessos, mas os juízos de valor lá estão, implícitos, nas intencionalidades das estratégias autorais, e explícitos, nas falas (escolhidas) dos personagens, às vezes até nos títulos. 

Devemos, porém, ir além das considerações sobre o texto, pois o jornal é um conjunto de elementos verbais e não-verbais que, editados, interagem na produção do sentido. É fundamental essa abrangência, porque o paradigma da objetividade procura regular todos os procedimentos profissionais. A partir da pauta, que trabalha com uma definição de notícia tributária da Teoria da Informação, segundo a qual a importância de um fato estaria na razão inversa de sua probabilidade ou previsibilidade. Num livro em que define o jornalismo como uma “forma de conhecimento do mundo”, Adelmo Genro Filho critica esse pressuposto: 

“A incompreensão da especificidade do homem como síntese dos diversos níveis de sua existência objetiva e subjetiva, isto é, de sua natureza biológica, antropológica e, sobretudo, histórica (econômica, cultural, política, ideológica e ética) induz a graves distorções teóricas. A tentativa de aplicação da Teoria da Informação para explicar o fenômeno jornalístico é uma delas. Há uma frase muito difundida nos manuais de jornalismo que pode ilustrar, através de uma caricatura, o problema apontado: “se um cão morde um homem não é notícia, mas se um homem morde um cão então temos uma notícia”. Realmente, a probabilidade de que um homem avance a dentadas contra um cão é bem menor, por exemplo, do que a probabilidade de novas violações dos direitos humanos pelo exército salvadorenho [o autor escrevia em meados dos anos 80, período de intensa atividade da guerrilha em El Salvador]. Portanto, a primeira notícia seria mais importante, do ponto de vista jornalístico, do que esta última, na medida em que contém maior quantidade de informação, segundo os critérios matemáticos da Teoria da Informação. No entanto, é fácil perceber que a notícia sobre El Salvador tem mais significado e importância, pelo fato de conter mais universalidade e estar ligada às contradições fundamentais da nossa época. Por isso, embora seja um evento de maior probabilidade, o que na Teoria da Informação significa menos informação, era uma notícia qualitativamente superior. (...) A dialética entre qualidade e quantidade aparece, aqui, em sua riqueza e amplitude.” 

No entanto, o mito permanece. Rogério Koff argumenta que isso ocorre porque 

“a ‘objetividade’ jornalística é um mecanismo ideológico proposto pelos meios de comunicação de massa, que pretendem mascarar a evidência de que a suposta verdade dos fatos é uma construção social. Desta forma, os meios de comunicação de massa não reproduzem a verdade objetiva ou pura sobre os fatos, mas versões intermediadas pela construção imaginária dos sujeitos envolvidos no processo comunicativo. Precisamente aí reside o caráter ideológico: os veículos produzem um sentido para a realidade, mas em seguida procuram ocultar o fato de que este sentido é uma construção imaginária, ou uma interposição simbólica entre sujeito e realidade através da linguagem.” 
 

As mudanças no perfil profissional

A imagem do jornalista como um profissional comprometido com “a verdade dos fatos”, à parte o que tinha de ilusório e romântico, foi capaz de seduzir gerações que se lançavam à “aventura da reportagem” (não por acaso, título de livro de um famoso repórter) e se orgulhavam do papel social que representavam, do desafio de descobrir segredos do poder (e dos micropoderes) e anunciá-los ao público, acreditando que sua função se revestia de um sentido iluminista e mesmo revolucionário. 

No entanto, o perfil profissional vem mudando no país. Em sua dissertação de mestrado
, Márcia Lisboa identifica no jornalista de hoje o progressivo abandono da aura militante e a desistência do ideal de mudar o mundo para tornar-se um profissional (grifo nosso), embora ainda mantenha certas características “arcaicas” (palavras dela), como a paixão pela profissão. Já tivemos oportunidade de fazer uma apreciação sucinta dessa análise, que reproduzimos aqui:

“O grande marco dessa nova realidade seria a descaracterização dos confrontos entre jornalistas e patrões. Márcia nota que os empresários apreciam essa mudança, que preserva a mística da “missão”, da qual tiram proveito para manter e até aumentar seus lucros, de modo que a cobrança do “profissionalismo” não é acompanhada pela remuneração salarial que lhe seria correspondente.

A avaliação dessas conclusões permitiria algumas críticas, que não vamos ensaiar aqui. Sublinhemos apenas que a qualificação “arcaico” é arbitrária e traz em si uma conotação negativa, por oposição à positividade do “moderno” (mas quantas vezes já não se disse que o velho se veste de novo?); que militância não é ação exclusiva da esquerda, nem antônimo de profissionalismo; e que a chamada postura “profissional”, dita assim sem considerandos, encobre o fato de que esse “profissionalismo” corresponde a um determinado modo de produção, que aparece como o único modo de produção possível.”  

A sedução das novas gerações ao jornalismo high tech é passível de ser notada a partir mesmo da mudança do ambiente: uma redação hoje, acarpetada e refrigerada, com silenciosos computadores, telefones que tocam suavemente, o lugar definido para o café e o cigarro, uma moderna redação de jornal assemelha-se ao escritório de uma multinacional e ajuda a compor a imagem de uma atividade que deve zelar pela assepsia, manter a limpeza no trato da informação com o cuidado e as boas maneiras de quem evita deixar cair cinza no tapete. 

O “velho” jornalismo de antes da revolução tecnológica era praticado num espaço barulhento, em que conviviam os sons do batimento das teclas das máquinas de escrever, o incessante toque das estridentes campainhas dos telefones, a algazarra no meio da redação, fitas de telex e folhas de releases espalhadas pelo chão, café e cigarro sobre as mesas de repórteres e redatores, um tumulto que parecia reproduzir o afã diário da busca pela notícia e ajudava a reiterar, no imaginário do profissional (e do público), a representação do jornalismo como uma atividade frenética, vibrante, que escapava orgulhosamente às amarras da linha de montagem industrial. E que, um pouco por isso, alimentava o sonho de um jornalismo combativo, essencialmente anticapitalista. 

Essas transformações que se operam hoje tornam a defesa da “objetividade” e do “profissionalismo” contra a manipulação uma estratégia pouco eficaz. Em primeiro lugar, porque o profissionalismo é uma palavra-de-ordem do empresariado, amparado no discurso vitorioso da técnica, que encobre as relações de poder e “justifica” a manipulação sutil; em segundo, porque, como veremos a seguir, a notícia cada vez mais é encarada como mercadoria. Esse pensamento vem conquistando os jovens que ingressam na profissão, não importa se pela eficácia do discurso ou pela percepção de que não aceitá-lo é praticamente condenar-se ao desemprego. 

A reação ao livro Notícias do Planalto, de Mario Sergio Conti, lançado em fins de novembro de 99, corrobora essa análise: ao divulgarem aquilo que previam ser um sucesso editorial - pois o livro prometia desvendar os bastidores da imprensa em sua relação com o ex-presidente Collor -, jornais e revistas apressaram-se a editar matérias e artigos em desagravo a si próprios, mostrando como a atividade teria mudado nos últimos 10 anos, tornando-se mais “profissional” e “objetiva”. Não vamos entrar, aqui, no mérito do livro nem do sentido dessa reação. Queremos apenas realçar como esse episódio forneceu uma oportunidade para demonstrar que o discurso do profissionalismo serve à empresa. De todas as entrevistas publicadas pelo Globo nas quatro páginas que dedicou ao assunto, em 27 de novembro de 99, a do presidente da Editora Abril, Roberto Civita, é quem explicita melhor essa questão:

Lembro dos tempos em que qualquer assunto era visto, discutido e enquadrado do ponto de vista ideológico. Não se podia falar de política, de economia, negócios e até entretenimento sem esbarrar nos preconceitos ou patrulhamento dos defensores desta ou daquela visão do mundo. Hoje, graças em boa parte ao fracasso do modelo comunista no planeta inteiro, as novas gerações de jornalistas estão menos polarizadas do que seus antecessores, e também melhor preparadas para a tarefa de apurar e relatar os fatos com maior profissionalismo, na acepção exata da palavra (grifos nossos).

 A “acepção exata” não é definida, talvez porque seja conveniente insinuar que há um consenso sobre o assunto. Ou porque é “evidente”, como notou Pierre Bourdieu: 

“Lembro-me de ter tido uma entrevista com um diretor de programação; ele vivia na evidência total. Eu lhe perguntava: “por que coloca isto em primeiro lugar e aquilo em segundo?” E ele respondia: “é evidente”. E é sem dúvida por essa razão que ele ocupava o lugar onde estava; isto é, porque suas categorias de percepção estavam ajustadas às exigências objetivas.” 

As mudanças na perspectiva empresarial

No Brasil, a Folha de S. Paulo tem se destacado como a primeira empresa que assumiu explicitamente o jornalismo como negócio, construindo uma racionalidade própria para o desempenho dessa atividade nos moldes capitalistas. Por isso, e dado o sucesso mercadológico de sua empreitada, serve como padrão de análise. Além do mais, as próprias mudanças de política editorial pelas quais a Folha passou são representativas dos dois modelos de jornalismo a que nos referimos anteriormente. 

No início dos anos 80, a Folha se notabilizou por privilegiar aquilo que passou a ser conhecido como “jornalismo de autor” (uma tolice, segundo Claudio Abramo, pois “que jornalismo não é de autor?”), expressão que procurava mostrar a valorização da intervenção do profissional - e, consequentemente, da sua subjetividade - no relato dos fatos. Praticava um jornalismo explicitamente militante, que chegou ao auge com a adesão à campanha das diretas, entre 1983 e 1984.

Já se disse que esse engajamento do jornal foi uma brilhante estratégia de marketing - que, entretanto, segundo Chaparro, teve a vantagem de provar que “um jornal não é só um produto a ser gerenciado com mais ou menos competência; quando conquista a confiança e atrai as expectativas do público, torna-se uma entidade social e cultural, carregada de emoções, alimentando processos complexos de comunicação com informações, análises e opiniões que podem contribuir para mudar os rumos de povos e nações
. Seja como for, essa estratégia se reorientou a partir do Projeto Folha, em 1984, quando se inaugurou a “era dos manuais”, que resultou no enquadramento ou na exclusão de seus repórteres e iniciou uma busca obsessiva pela objetividade, que gerou definições como a do verbete emoção:

“A emoção pode ser importante em alguns textos jornalísticos. Mas atenção: evite o tom melodramático, triunfalista ou piegas. O registro deve ser o mais descritivo possível. Preste atenção em detalhes que podem caracterizar de forma objetiva essa emoção: O réu fumou 45 cigarros em quatro horas de julgamento é melhor que o réu estava visivelmente nervoso. Não especule sobre o estado emocional, os pensamentos ou intenções do personagem da notícia.”

Uma pequena pausa para reflexão sobre o sentido dos números pode mostrar, porém, o quanto é simplista essa noção de objetividade. Vejamos esta análise do historiador italiano Alessandro Portelli, sobre as dificuldades que o pesquisador encontra para tirar conclusões generalizadoras a partir do relato individual (no caso, de um ex-escravo americano, sobre os castigos impostos a ele e seus companheiros e sobre o que esses castigos representavam como opressão sobre os negros). 

“(...) historiadores quantitativos (...) não levantaram o problema dos impalpáveis estados de ânimo do que açoita e do que é açoitado, mas a contagem do número exato de chibatadas. Utilizando todas as fontes documentais disponíveis e sofisticados métodos de análise estatística, chegaram à conclusão de que os escravos eram açoitados uma média de 0,7 vez por ano. Trata-se de uma modalidade de pesquisa indubitavelmente legítima e necessária, ainda que possua uma grande dose de abstração quanto à realidade e, portanto, em última instância, um risco sério de falsificação: pois, apesar de tudo, é literalmente impossível açoitar uma pessoa 0,7 vez. (...).”

Adiante, Portelli indaga:

Uma vez de posse deste dado, o que significa? No plano estatístico em que os dois historiadores quantitativos realizam a análise, significa que os escravos eram açoitados de vez em quando, menos de uma vez ao ano, e os açoites não constituíam um dado significativo em sua experiência. Junto com outros dados do mesmo gênero, podemos afirmar que a escravidão não era, afinal, pior do que outras condições de submissão social, aí compreendida também a condição operária. Afinal de contas, a diferença entre zero e 0,7 é desprezível.

No plano subjetivo da possibilidade, trata-se, porém, de uma diferença incomensurável. A diferença entre os escravos e os operários livres, de fato, não consiste tanto nas vezes em que os primeiros eram açoitados, mas no fato de uns poderem ser castigados e os outros não. Não são as chicotadas efetivamente recebidas, mas as potenciais, que definem o horizonte de expectativas para os escravos, incluídos aqueles que nunca haviam sido açoitados. Se 99 escravos nunca eram chicoteados e, não obstante, um deles recebia 70 chibatadas, a experiência excepcional deste último dava cor às expectativas e ao comportamento de todos os demais: a história estatisticamente excepcional do escravo número cem representa o horizonte de possibilidades de todos os demais.

A  notícia como mercadoria e o conceito de “publijornalismo”

Em seu último Manual de Redação, de 1992, a Folha se apresenta como um jornal que “se enraíza nas forças de mercado e adota uma atitude de independência em face a grupos de poder”. E deixa claro que “considera notícias e idéias como mercadorias a serem tratadas com rigor técnico”. Cinco anos depois, o Projeto Editorial 97, publicado em duas páginas no caderno principal de um domingo, 17 de agosto de 1997, reitera essas premissas, procurando justificar-se através de uma análise das recentes mudanças ocorridas no mundo, na qual sedimenta a idéia do mercado como regulador da atividade jornalística e das próprias ações humanas. 

A dualidade política foi substituída por um consenso. Uma só superpotência impôs seu predomínio ao mundo, quase todas as sociedades procuram se aproximar de seu modelo. Com pouca variação de grau, há uma só receita econômica (o mercado), uma só fórmula institucional (a democracia), num mundo que tende inevitavelmente à “globalização”. Pois não se trata de um sistema estanque, mas que se propõe a enquadrar toda diversidade étnica ou cultural num mesmo modelo, já batizado como “fim da história”, desde que cumpridos os preceitos da livre competição e da técnica. 

Nesse contexto, o jornalismo não precisaria “aplacar a sua disposição crítica”, mas “refiná-la e torná-la mais aguda num ambiente que não é mais dicotômico, no qual o debate técnico substituiu, em boa medida, o debate ideológico”. 
O jornal admite que “não existe objetividade em jornalismo”, mas atém os argumentos ao reconhecimento da influência da subjetividade nos vários procedimentos (escolha do assunto, redação e edição do texto), algo que não exime o jornalista “da obrigação de ser o mais objetivo possível”, o que significaria “encarar o fato com distanciamento e frieza”, embora não com “apatia nem desinteresse”
. Daí a famosa definição de Caio Túlio Costa: “objetividade jornalística é uma balela mas aproximar-se dela é dever do profissional”
. Definição vaga, como se vê, mas que ganha substância nos já citados verbetes do Manual.

Porém, ao comprometer o jornal com a tarefa de “tornar a notícia mais compreensível em seus nexos e articulações”, o projeto editorial abre, ainda que indiretamente, uma brecha para a pluralidade de interpretações de um mesmo fato, o que, embora seja fonte inesgotável de conflitos na própria redação, pode estimular os jornalistas a buscar um aprofundamento da pauta. Buscar, por exemplo, o sentido das estatísticas, como a da média anual de 0,7 chibatada dos escravos de Portelli. Ou, na hipótese de Claudio Abramo:

“Existe o jornalista que só conta o fato: um muro caiu na cabeça da dona Maria e ela morreu debaixo de 35 tijolos. Isto é um fato, puro e simples. Haverá outro jornalista que dirá que o muro caiu porque o dono do terreno se recusou a gastar dinheiro e usou um suporte ruim, que ameaçava cair. Aí começa-se a se desenvolver o que se passa, da narrativa do fato para a crítica da sociedade.” 
 

O Projeto Editorial 97 sintetizava a série de discussões realizadas no âmbito interno da empresa, com o objetivo nada modesto de “organizar a experiência recente e apontar perspectivas para o futuro do jornalismo brasileiro”. Pouco menos de um ano depois, em 27 de julho de 98, um pequeno artigo de Alcino Leite Neto, então editor do caderno “Mais!” do jornal, resumia e radicalizava o que esse projeto propõe. Sob o título “Admirável novo jornalismo”, Alcino afirmava a morte do jornalismo tradicional e sua lenta mas inexorável substituição pelo que chamou de publijornalismo, que estaria levando a imprensa a incorporar mecanismos da publicidade e do entretenimento. 

“Essa mutação presume que todos os elementos morais ou transcendentes agregados ao jornalismo ao longo de sua história já se extinguiram ou estão associados a ele apenas como caricatura. Ou seja, presume que o jornalismo já não se alimenta dos valores superiores por meio dos quais ele se colocava como consciência da realidade e fazia da própria realidade um objeto que devia decifrar”. (...) O “publijornalismo” só contesta, elucida ou investiga porque está vendendo um melhor produto e vendendo a si mesmo o tempo todo, e não porque julga, como seu antepassado (o jornalismo), que estará também influindo numa determinada realidade ou cumprindo um papel cultural ou ideológico numa sociedade.” 
 

Alcino ressalva que encarar a informação como produto não lhe retira o valor simbólico, mas implica que “o próprio conteúdo passou para a escala do consumo”. 

Talvez não seja o caso de demonstrar o quanto é absurda essa idéia de que o “novo” jornalismo deixaria de influir numa determinada realidade - a não ser que considerássemos a realidade como um dado, e não uma construção social. Mas devemos ressaltar que, bem a propósito, a manchete da Folha, naquela mesma edição de 27 de julho, fornecia um exemplo prático dessa atitude “publijornalística” diante do mundo: “Ganhe dinheiro com a crise asiática”. A chamada remetia ao caderno “Folhainvest”, que estreava naquela segunda-feira e praticamente repetia a manchete: “Tire proveito da turbulência asiática”. 

Cinismo pós-moderno? Talvez. Mas não esqueçamos de que, cerca de meio século antes, em plena guerra fria, jornais americanos lidavam com a mesma lógica ao justificar a manutenção do investimento na indústria bélica. Redigida num registro semidocumental, a peça de teatro que forneceu a epígrafe a este artigo também nos ajuda a recordar. No trecho abaixo, os atores se revezam ao anunciar as notícias:

           1951. Dezembro. Stalin.

Estamos fazendo experiências com bombas atômicas de vários tipos e tamanhos.

(...)

1954. Março.

Os americanos explodem sua primeira bomba de hidrogênio tecnicamente perfeita.

Revista U.S.News & World Report

“A bomba de hidrogênio representa para o mundo dos negócios um longo período de grandes encomendas. Nos próximos anos os efeitos financeiros da nova bomba continuarão aumentando. A Bomba-H destruiu quaisquer temores de depressão”.

“Na nação como um todo, as autoridades calculavam que entre um quarto e um terço de toda a atividade econômica gira em torno das despesas militares.”

Jornal Los Angeles Mirror News

“A Conferência de Cúpula falhou. Que significa isto para você? Tremendo crescimento da indústria eletrônica. Bilhões de dólares em salários. 110.000 empregados numa indústria do sul da Califórnia. Grande alta!”

New York Times

“Fracasso da Conferência de Cúpula: um tônico para o mercado.” 

Diante desses argumentos, o “respeito ao gênero humano” é mesmo uma razão muito genérica e imprecisa para se deter a corrida armamentista, além de estar em perfeito desacordo com o mercado. Mas tem o valor de revelar que o que está em jogo, de fato, são duas concepções éticas diante da vida.

Foi este, aliás, o sentido de nosso artigo “Quando o jornalismo quer mais é vender lenços” (título inspirado texto do publicitário Nizan Guanaes, publicado meses antes também na Folha, e que dividia o mundo entre os que choram e os que vendem lenços), no qual criticamos essa perspectiva de subordinação ao “mercado”, entendido, no discurso do jornal, como o “público leitor”.

Pois quem conhece minimamente a rotina de uma redação de jornal sabe o quanto é falsa essa justificativa de que a imprensa é como é porque o público (o mercado) quer. Que repórter nunca ouviu um chefe negar-lhe a publicação de uma matéria porque fulano (o dono, o político, o empresário ou simplesmente o superior imediato excessivamente zeloso), apenas porque fulano não quer? Que repórter não sabe a regra do jogo?

De modo que falar em mercado, assim genericamente, é apenas substituir uma mistificação por outra. Se, em nome do “interesse público”, do “direito de saber” e da defesa das causas nacionais (a idéia de estar “a serviço do Brasil”), a imprensa procurava o manto da imparcialidade para (mal) disfarçar suas opções ideológicas, agora é em nome do mercado (aparentemente neutro, capaz de nos fazer “cair na real” da objetividade sem paixões nem dilemas éticos) que se elidem as escolhas (ideológicas, sim e sempre) e propósitos tantas vezes inconfessáveis. É, em suma, uma forma menos glamurizada de esconder as relações de poder que estão presentes em todas as ações humanas. 

Da mesma forma, Nicolau Sevcenko fala da indissociabilidade entre política e imprensa para mostrar que “jornalismo é coisa séria demais para que o público se contente apenas em consumir notícias”.

“Desde os primeiros momentos de gestação da sociedade moderna, a imprensa foi vista como um recurso fundamental para romper o monopólio de poder exercido pelas monarquias absolutistas. Contra o Estado autocrático que se escorava na força, na censura e no segredo para submeter os súditos, os jornais representavam as luzes que viriam debelar as trevas da tirania pelas práticas da informação, da fiscalização e da transparência. (...) Quando, porém, o Absolutismo foi suplantado e se instalaram os primeiros regimes liberais, a situação estava longe de ser luminosa. A imprensa logo se tornou ela mesma um instrumento de manipulação, distorção e corrupção política, cruamente retratado nas Ilusões perdidas, de Balzac. No Brasil, quando no início do regime republicano o jornalismo passou a ter um papel decisivo na condução da vida pública, Lima Barreto fez uma denúncia semelhante. Pela ousadia, sua obra foi submetida a um boicote geral, que comprometeu a carreira do escritor. Fato que comprova não só a pertinência de sua crítica, mas a coragem que ela exige.”

Finalmente, Bernardo Kucinski analisa como a radicalização da idéia da notícia como mercadoria interfere nas relações de trabalho, traduzindo-se por um individualismo e um espírito de competição de que o Projeto Folha seria o melhor exemplo: 

“(...) a democracia, mesmo quando adotada como produto para venda, nunca foi aceita no interior das redações brasileiras. E é na redação da Folha de S. Paulo, esse jornal paradigmático do fin de siècle, mais do que em qualquer outra redação brasileira, que o processo social de construção da notícia, em vez de prazeroso, tornou-se doloroso, marcado por relações autoritárias e as mais altas taxas de rotatividade. Nesse tipo de redação exerce-se o medíocre micropoder do chefe sobre o subalterno, por meio do direito capitalista de demitir, de excluir o intransigente, de mexer nos textos dos repórteres e de os humilhar com controles quantitativos de produção. Trata-se de um padrão de relações de trabalho coerente com as novas ideologias yuppies, que justificam e enaltecem a luta do indivíduo contra seus companheiros de trabalho, erigindo a competição e o sucesso profissional como valores superiores, no lugar da solidariedade e da identidade de classe”.
 (grifos nossos).

Ressalte-se, ainda, que o “distanciamento em relação aos centros de poder”, visto pela Folha como uma conquista da grande imprensa brasileira, não pode encobrir o fato de que “o mundo social e político não é uma realidade predeterminada e ‘dura’ que os media refletem; este tem de ser construído socialmente. Além disso, longe de serem observadores desligados, os media ajudam ativamente a construir esse mundo”
. E, como diz Emir Sader, 

“uma ambiguidade central cruza a grande imprensa: ela desempenha uma função pública, mas é uma empresa privada. No limite, torna-se incompatível a busca de rentabilidade por parte da empresa jornalística com a função de informar e ser um espaço minimamente democrático de debate.

Sua lucratividade faz com que ela perca independência, conforme passa a buscar maior rentabilidade, participando de outros ramos econômicos e, assim, passando a ter interesses materiais que limitam ainda mais sua isenção. Todos os grandes órgãos da imprensa dos EUA, por exemplo, pertencem a grandes conglomerados que possuem vínculos com os mais diferentes tipos de indústrias - das telecomunicações à produção de armas para o Pentágono - e, obviamente, com o Estado e suas distintas políticas. Por outro lado, por esse meio, os grandes jornais passam a fazer parte da “indústria da diversão”, aquela que mais cresce no mundo, com o comprometimento com um tipo de consumo, com um estilo de vida, com seus personagens e com os valores que ela divulga”
.
Argemiro Ferreira lembra, além do mais, que “reportagens de investigação só podem ser feitas hoje por veículos de grandes corporações, já que são excessivamente onerosas. E essas corporações, por seus múltiplos interesses, relutam cada vez mais em bancá-las devido à multiplicidade de seus mesmos interesses”
.

A reafirmação do jornalismo como atividade política
Enxergar o exercício profissional sob a ótica da adequação entre meios e fins é uma forma de resumir o jornalismo a seu aspecto de atividade industrial. Desse modo, concentra-se o foco da análise em torno dos problemas gerados pelas necessidades de obediência a exigências administrativas como os prazos de fechamento e do estabelecimento do que Tuchman chama significativamente de “rituais estratégicos” definidores da prática profissional, que teriam a função primordial de proteger corporativamente a categoria de críticas e processos judiciais. 

Não que essas preocupações estejam ausentes, mas essa perspectiva esquece a importância política do jornalismo e, por isso, acaba vítima de seus próprios pressupostos, não conseguindo romper o círculo vicioso da análise formalista. Perceber o jornalista estritamente como um “profissional” obediente a procedimentos predeterminados (nos termos em que, não por acaso, as empresas pretendem fazer) é um modo de reduzir sua importância e sua possibilidade transformadora. É um modo de domesticar o ímpeto da crítica e justificar teoricamente aquilo que Licínio Rios Neto certa vez classificou de jornalismo amestrado, praticado por aqueles que “estiveram ontem com o ministro, mas preferiram uísque nas pedras às perguntas incômodas. Em outras palavras, estiveram com o ministro, mas não houve penetração”
. 

É, mais grave, um modo de esquecer que o “campo” profissional é um campo de luta - luta desigual, como observou Kucinski - e desqualificar, como “ideológica” e, portanto, “antiprofissional”, a atitude questionadora que permanece em uma parcela dos próprios jornalistas, assumindo-se como paradigma de comportamento a disciplina e funcionalidade daquilo que Licínio ironicamente chamou de “violinos a serviço da gastronomia”. 

Questionando os pressupostos básicos da prática jornalística, Hackett indica a necessidade de mudança de paradigma (da “parcialidade” para a “ideologia”), “se quisermos compreender suficientemente os papéis políticos do jornalismo”
. Assim, “seriam necessários critérios editoriais inteiramente novos”, em relação aos quais se colocam questões ainda sem resposta. 

Essa mudança de paradigma significa, entretanto, menos uma evolução do que um retorno a um ideal de profissão que teria a vantagem de restituir ao “militante” a sua legitimidade “profissional”, contrariando o discurso “técnico” das modernas empresas jornalísticas defensoras de uma “objetividade” que esconde o trabalho de produção do sentido da notícia. Significa entender que o fato de ser vitorioso hoje não quer dizer que esse discurso seja definitivo; apenas, que é mais poderoso, o que obriga a reconhecer a existência de vozes dissonantes capazes de lutar pela afirmação da dimensão política da atividade, uma luta que, como vimos, é de natureza ética e se reflete tanto na representação da profissão quanto na produção do sentido da informação e na própria definição do que merecerá o status de notícia.

Assim, do mesmo jeito que, como observou Marx, o “problema alemão” não poderia ser resolvido no campo das idéias, pretender uma solução técnica para uma questão política é chafurdar no pântano das boas intenções sem qualquer resultado prático. Trata-se, portanto, de assumir a discussão em sua complexidade ideológica, o que impõe estimulantes desafios e implica uma atitude de luta cotidiana, dentro e fora das redações e da academia. 
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